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desprovidas de recursos e equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores 
da rede pública municipal de ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 2º Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do “caput” deste artigo nos 
dias e horários de maior taxa de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e 
durante todos os meses do ano. 
 
Art. 359. O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características descritas no artigo 354, 
acordo de cooperação para programas de recuperação urbanística do entorno do imóvel ou de promoção 
cultural com a participação da comunidade local. (Art. 6º da Lei nº 13.712, de 07/01/04) 
 
Seção VIII 
Região Adjacente à Estação da Luz 
 
Art. 360. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, 
com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área central do Município de 
São Paulo, nos termos das disposições constantes desta lei. (Art. 1º da Lei nº 14.096, de 08/12/05) 
§ 1º Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área 
compreendida pelo perímetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de 
Caxias, seguindo pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Líbero, Avenida Ipiranga e 
Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
§ 2º O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 
desta lei, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em razão do 
Programa ora criado, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III, IV 
e V do § 1º do artigo 361. 
 
Art. 361. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem 
investimentos na região-alvo, observado o disposto nos artigos 366 a 368. (Art. 2º da Lei nº 14.096, de 
08/12/05) 
§ 1º Os incentivos fiscais referidos no “caput” deste artigo serão os seguintes: 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento, com valor de até: (Com a redação da Lei nº 14.256, de 29/12/06) 
a) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do artigo 362, desde que 
efetivamente comprovados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial;  
b) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 362, desde 
que efetivamente comprovados e destinados às atividades comerciais previstas no § 11 deste artigo, 
exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo;  
c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 362, desde que 
efetivamente comprovados e destinados às atividades de prestação de serviço previstas nos §§ 12 e 13 
deste artigo, exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo;  
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, referente ao 
imóvel objeto do investimento;  
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis – 
ITBI-IV, referente ao imóvel objeto do investimento;  
IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 
incidente sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento;  
V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 
incidente sobre os serviços especificados no § 13 deste artigo, prestados por estabelecimento da pessoa 
jurídica situado na região-alvo.  
§ 2º Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou modernização das 
empresas que desenvolverem as atividades previstas nos §§ 11, 12 e 13 deste artigo, ou de 
empreendimentos residenciais na área referida no § 1º do artigo anterior, compreendendo:  
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento;  
II - aquisição de terrenos;  
III - execução de obras (materiais e mão-de-obra);  
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis;  
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização 
tecnológica da empresa ou do empreendimento.  
§ 3º Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa 
de Incentivos Seletivos para a região-alvo.  

§ 4º Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a conclusão do investimento e 
terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do 
disposto no artigo 551.  
§ 5º Sem prejuízo do disposto no § 4º deste artigo, os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento 
concedidos na conformidade da alínea "c" do inciso I do § 1º deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) 
anos consecutivos, mediante verificação anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão 
de 20% (vinte por cento) ao ano sobre o valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma do 
disposto no artigo 551.  
§ 6º Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1º deste artigo serão concedidos pelo prazo de 5 
(cinco) anos contado da conclusão do investimento.  
§ 7º O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1º deste artigo será somado ao valor do 
Certificado de Incentivo ao Desenvolvimento de que trata o inciso I do mesmo parágrafo, no momento de 
sua emissão.  
§ 8º O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1º deste artigo será concedido pelo prazo de 5 (cinco) 
anos contado da aprovação do projeto de investimentos e ficará sujeito à verificação pelo Conselho do 
Programa de Incentivos Seletivos, que poderá rever ou cassar sua concessão com base nessa verificação 
e no projeto de investimentos aprovado.  
§ 9º Caso haja aumento de alíquota, de 2% (dois por cento) para 5% (cinco por cento), do ISS incidente 
sobre as atividades de prestação de serviços especificadas no § 12 deste artigo, aplicar-se-á o incentivo 
fiscal de que trata o inciso V do § 1º deste artigo.  
§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1º deste artigo não poderá resultar na redução da 
alíquota mínima de 2% (dois por cento).  
§ 11. Atividades comerciais: (Seção 1 da tabela anexa à Lei nº 14.096, de 08/12/05) 
I - galeria de arte;  
II - loja de departamentos;  
III - shopping center;  
IV - supermercado ou hipermercado.  
§ 12. Atividades de prestação de serviços sujeitas à alíquota de 2%: (Seção 2 da tabela anexa à Lei nº 
14.096, de 08/12/05) 
I - creche;  
II - elaboração de programas de computação (software);  
III - ensino regular pré-escolar, fundamental e médio;  
IV - ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais;  
V - hospital, laboratório e pronto socorro;  
VI - licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação;  
VII - serviços gráficos.  
§ 13. Atividades de prestação de serviços sujeitas à alíquota de 5% com redução para 2%: (Seção 3 da 
tabela anexa à Lei nº 14.096, de 08/12/05) 
I - análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e 
consultoria em informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados, planejamento, confecção, manutenção e 
atualização de páginas eletrônicas;  
II - cursos de idiomas, computação e demais cursos de instrução, treinamento, orientação pedagógica e 
educacional;  
III - digitação e datilografia;  
IV - ensino superior, cursos de graduação e demais cursos sequenciais;  
V - espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório;  
VI - fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem;  
VII - fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e 
trucagem;  
VIII - hospedagem em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-
service e suíte service;  
IX - óperas, ballet, danças, concertos e recitais;  
X - organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-alvo;  
XI - propaganda e publicidade;  
XII - provedores de acesso à internet;  
XIII - reprografia, microfilmagem e digitalização;  
XIV - shows, bailes, desfiles e festivais;  
XV - telemarketing e central de atendimento telefônico “call center”.  
 

II - Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis – ITBI-IV na aquisição de imóvel pelo 
contribuinte incentivado; 
III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente sobre os serviços de construção civil, 
descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do “caput” do artigo 180, quando vinculados à 
execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado. 
 
Art. 348. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda. (Art. 
4º da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
 
Seção VI 
Eixos de Desenvolvimento Noroeste e Fernão Dias 
 
Art. 349. Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços e 
estabelecimentos comerciais instalados ou que vierem a se instalar nos perímetros dos Eixos de 
Desenvolvimento denominados Noroeste e Fernão Dias, definidos pelas alíneas “c” e “d” do inciso II do 
artigo 12 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – Plano Diretor Estratégico – e delimitados no Mapa 2A 
da referida lei com os objetivos de: (Art. 20 da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
I - promover transformações estruturais orientadas para o maior aproveitamento da terra urbana com o 
objetivo de ampliar a geração de empregos e renda e intensificar as atividades econômicas; 
II - recuperação da qualidade dos sistemas ambientais existentes, especialmente dos rios, córregos e 
áreas vegetadas, articulando-os adequadamente com os sistemas urbanos, principalmente de drenagem, 
saneamento básico e mobilidade; 
III - estímulo à provisão habitacional de interesse social, promoção da urbanização e regularização 
fundiária de assentamentos precários e irregulares ocupados pela população de baixa renda com oferta 
adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas; 
IV - incremento e qualificação da oferta de diferentes sistemas de transporte coletivo, articulando-os aos 
modos não motorizados de transporte e promovendo melhorias na qualidade urbana e ambiental do 
entorno; 
V - implantação de atividades não residenciais capazes de gerar emprego e renda; 
VI - redefinição dos parâmetros de uso e ocupação do solo para qualificação dos espaços públicos e da 
paisagem urbana; 
VII - minimização dos problemas das áreas com riscos geológico-geotécnicos e de inundações e solos 
contaminados, acompanhada da prevenção do surgimento de novas situações de vulnerabilidade, em 
especial no que se refere à implantação de atividades em áreas de ocorrência de solos e rochas sujeitos 
a colapsos estruturais e subsidência, mapeados na Carta Geotécnica do Município de São Paulo; 
VIII - incentivo à atividade econômica e industrial de escala metropolitana. 
§ 1º O Programa de Incentivos Fiscais, a ser administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda, terá a 
duração de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da 
publicação do regulamento desta lei. 
§ 2º A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir do primeiro 
dia do mês seguinte à data da publicação do regulamento desta lei. 
 
Art. 350. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos prestadores de serviços, 
estabelecimentos comerciais e industriais e associações de defesa de direitos sociais, sem fins lucrativos, 
que promovam programas de habitação de interesse social, instalados ou que vierem a se instalar na 
região incentivada prevista no “caput” do artigo anterior. (Art. 21 da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
 
Art. 351. Os incentivos fiscais referidos no artigo 349 poderão recair sobre os seguintes tributos: (Art. 22 
da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
I - Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte incentivado, 
pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1º do artigo 349, o que ocorrer 
primeiro; 
II - Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis – ITBI-IV na aquisição de imóvel pelo 
contribuinte incentivado, ocorrida após a efetivação da adesão ao Programa; 
III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente sobre os serviços de construção civil, 
descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do “caput” do artigo 180, quando vinculados à 
execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, para obras 
iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da efetivação da adesão ao Programa. 
 
Art. 352. Nos termos da Lei nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão concedidos incentivos 
fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro Informativo Municipal – Cadin 
Municipal, conforme dispuser o regulamento. (Art. 23 da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 

Parágrafo único. A regularidade no Cadin Municipal deverá ser verificada por ocasião da concessão do 
incentivo e a cada declaração periódica. 
 
Art. 353. Lei específica de iniciativa do Poder Executivo poderá ampliar os incentivos fiscais previstos 
para os Eixos de Desenvolvimento Noroeste e Fernão Dias, estabelecendo incentivos urbanísticos e 
fiscais para a instalação de usos não residenciais com a finalidade de geração de renda e emprego na 
região prevista, respectivamente, pelos artigos 365 e 366 da Lei nº 16.050, de 2014 – Plano Diretor 
Estratégico. (Art. 24 da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
 
Seção VII 
Cinemas 
 
Art. 354. Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja 
por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas 
socioculturais com a finalidade de: (Art. 1º da Lei nº 13.712, de 07/01/04) 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a recuperação de áreas 
degradadas; 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1º Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras cinematográficas que 
atendam a todas as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 2º Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros comerciais constituídos em regime de 
condomínio, sendo vedada a concessão das isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em 
"shopping centers". 
 
Art. 355. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as 
características descritas no “caput” do artigo anterior, que cumpram as contrapartidas de caráter 
sociocultural estabelecidas no artigo 358. (Art. 2º da Lei nº 13.712, de 07/01/04) 
Parágrafo único. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel 
utilizada para esses fins. 
 
Art. 356. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 
passando a incidir alíquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de cinema 
quando este for prestado em imóveis com as características descritas no “caput” do artigo 354, na 
condição em que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 358, em 
observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho 
de 2002. (Art. 3º da Lei nº 13.712, de 07/01/04) 
§ 1º Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de cumprimento das 
contrapartidas. 
§ 2º O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das contrapartidas e as 
penalidades, em caso de descumprimento. 
 
Art. 357. As isenções previstas nos artigos 355 e 356 são anuais, mediante a entrega de termo de opção 
à Secretaria Municipal da Fazenda. (Art. 4º da Lei nº 13.712, de 07/01/04) 
 
Art. 358. Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 355 e 356 ficam condicionados ao cumprimento 
das seguintes contrapartidas: (Art. 5º da Lei nº 13.712, de 07/01/04) 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, 
do número de dias exigidos pelo Decreto nº 3.811, de 4 de maio de 2001, que regulamenta o artigo 55 da 
Medida Provisória nº 2.219, de 4 de setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
II - a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na forma 
regulamentada pelo Executivo, em valor, no mínimo, 10% (dez por cento) superior àquele correspondente 
à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras cinematográficas exibidas ou 
seu contexto, visando à formação de público. 
§ 1º O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II do “caput” deste 
artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa renda e de regiões do Município 
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